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RELATÓRIO 
E CONTAS 

RUI PATRÍCIO 
Advogado 

A "Novilíngua" 
do Processo Penal 

Isso era o que 
costumava 

acontecer, até 
ao dia em que 

aquele 
processo trouxe 

nova luz ao 
mundo. 

J á me estou a ver daqui a uns anos, 
reformado e com idade avançada, a 
contar histórias, daquele modo en-
tre melancólico, entusiasmado e 
com um ou outro ponto empolado 
ou desfocado - que marca a recor-

 

_ dação em geral e a recordação pro-
fissional em particular, nomeada-
mente no caso da advocacia foren-
se (e da suapalpitante recriação da 
vida). Como sou dado a romancear, 
e tenho a mania de buscar motes em 
livros, filmes, et cetera, imagino que 
poderia, um dia, contar algo mais ou 
menos assim, vagamente inspirado 
na "Novilíngua" que George Orwell 
inventou no "1984", para descrever 
como a linguagem pode ser criada, 
recriada e manipulada de forma a 
condicionar ou restringir o pensa-
mento. Ora, ouçamos - e não é, evi-
dentemente, palavra da salvação, 
perdoem a analogia litúrgica, mas 
não era mau atentar um bocadinho, 
nela, mesmo gire mera imaginação 
da narrativa futura de uma apenas 
imaginada certa forma de distopia. 
Direi assim, porventura, um dia: 

Naquele tempo, e como aconte-
cia regularmente, houve um certo 
processo penal que mudou tudo. 
Também a este tinha sido dado um 
nome de "operação alguma coisa", 
já não me lembro bem, creio que era 
um título de nobreza ou uma espé-
cie de acrónimo de um famoso esta-

' dista português, era alguma coisa as-
sim.Até então, era costume que hou-
vesse processos que mudavam mui-

  

ta coisa ou tudo, e normalmente isso 
acontecia de duas formas, alternati-
vas ou cumulativas: mudava a lei 
e/oumudavaajurisprudência.Tam-
bém havia um terceiro género, que 
ocorria acompanhado daqueles ou 
não: era o raso em que mudavam as 
perceções públicas sobre certasma-
térias ou sobre a Justiça em geral. 
Isso era o que costumava acontecer, 
até ao dia em que aquele processo 
trouxe nova luz ao mundo. 

Com ele, e em especial quando 
entrou na segunda das quatro fases 
em que então se dividia o processo 
penal (inquérito, instrução, julga-
mento e recurso) - hoje não sei, di-
zem-me que está tudo muito muda-
do, e até há quem diga que já nem há 
processo -, apareceu urna nova for-
ma de mudança. Criou-se uma nova 
linguagem, uma "Novilíngua" judi-
ciária. Não sei se era - com ou sem 
intenção - para condicionarou res-
tringir o pensamento, nem se era ou 
não para condicionar o próprio pro-
cesso, e ainda menos sei quem criou 
tal língua, ou porque a criou, e ou-
tros mistérios. Só vos posso, recor-
dando, testemunhar o que então 
aconteceu. E foi assim: 

Para começar, até então, noti-
ciava-se•o que de mais relevante ia 
acontecendo no processo, mas nes-
se caso passou-se a noticiar tildo, 
desde coisas importantes até acon-
tecimentos rotineiros ou mesmo 
anódinos, quando não mesmo um 
simples ou imaginado esgar ou fran-

  

zir dè sobrolho. E sempre com ad-
jetivação marcada e colorida. E, 
mais importante, criou-se todo um 
novo conjunto de figuras proces-
suais. Até então, um tribunal supe-
rior anulava ou revogava uma deci-
são de outro tribunal. A partir daí, 
tudo mudou, e os tribunais superio-

 

Naquele tempo 
tudo mudou, e 
George Orwell 

não teria 
feito melhor 

com a sua 
"Novilíngua". 

res, quando anulavam ou revoga-
vam, "arrasavam" as decisões obje-
to de recurso. Até então, perdia ou 
ganhava quem recorria, - mesmo 
não sendo o processo penal um pro-
cesso de partes, como puerilmente 
se dizia. Ap.  artir daí, quando um re-
curso era julgado procedente, era o 
juiz que decidira o que fora revoga-
do ou anulado quem "perdia". E so-
mava "derrotas", e cada uma pare-
cia mais uma cavadela na campa da 
sua isenção, competência %u cre-
dibilidade - ou, se fosse eu o juiz, nos 
meus nervos, por mais aço que ne-
les pusesse. E, até então, um juiz to-
mava decisões, sendo que, a partir 
daí, qualquer decisão tinha um de 
dois sentidos possíveis, e só esses: 
"anulava" ou "impedia" (mesmo 
que a figura processual ou o signifi-
cado fossem outros) iniciativas ou 
intentos da acusação, ou"favorecia" 
ou "aceitava" (também mesmo que 
a figura ou o significado não fossem 
esses) projetos ou desejos da defe-
sa. E por aí adiante, et cetera e tal. 
Realmente, e se bem me lembro, na-
quele tempo tudo mudépu, e George 
Orwell não.teria feito melhor com 
a sua "Novifingua". Palavra da sal-
vação - judiciária, bem entendido. 
■ 
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